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R E L A T Ó R I O

Senhores ConaTi~uin~es

Brasíl ia, 6 de junho de 1987

Senhor Pres,den~e MÁRIO ASSAD

Para InícIo, uma Qvldênclo: n60 sou o au
~or do An~eproje~o que subme~o ao p(enório da Co
mis$õo da Soberania e do~ Oirei~os e GaranTias do
Homem e da Mulher, no praz~ reglmBn~al.

Honrado com o encargo de Rela~or des~a

Comjssão, quando muiTO poderJo reivindicar a coor
denavão dos AnTeproje~os enviados pelas Subcomis
sões, o que fiz eSTimulado pela convicção de~ que"
elaborar uma Cons~l~ulyão demoCrÓTJCa é, necessa
rJamen~e, um Trabalho coleiivo. Assim sendo} salvo
em deTalhes provavelmenTe IrrelevanTes, o conjunTo
de normos que vai, agoro, ser obJeTo de discussão
e emendas, é produTo da esplêndida Tarefa social 1

zada de ~odos os Cons~ITuinTes que in~e9ram esTa
Comissão, com o merecido desTaque dos eminenTes
represenTanTes do povo brasl lelro, L~saneas Ma
ciel 1 Darc~ Pozza e ~oão Herrmann, RelaTores das
Subcomissões que consTiTuem esia unidade TemáTica.

Desde logo, cumpre-me deixar consIgnado o
meu profundo agradeclmen~o à ded,cayão, à compe
Tência e à devoção ao Trabalho, virTudes demons
~radas em condições excepcionaiS, da Assesso~ia,

.em a quo J não Ter I a ",-rdl:1 posa í ve J, nos J I m i ~es
prazais do RegimenTo, apresenTar ~empes~ivamen~e o
Rela~61"lo. RefIro-me ao Dr. Israel Alves de Cas
~ro, aos aSSQssores Áurea Dias Sampaio, ST~la Ma
ris MUl"Ta, LUIs Carlos Amora Nogueira, Eduardo Ka
nan, AnTonio Ponce, Fidel Is Paulo Damiao, Esdras
NEves Almeida, VICTO~ Calado, José 51nval de Sá,
Ana Maria V, leia, Marcos SanTI, Jairo BIsol, Hele
na Franco e EI las de OI ivelra, que são uma garan-

Tia de pres~íglo e efIciência para o Senado Fede-
ral e a COmara dos DepUTados.

Das SecreTarias das Subcomissões, e da
Comissão, aSSinalamos o exemplar T~abalho dos

$ecreTÓrlos, ÁI I la Tobias, RegIna Mariz, Wal~er

~iguelra e Carlos Brasl I.

Não poderIa deixar de salIenTar aInda a
Sene~o5c dlsponlbl I Idade e o dInamismo doe
funcionórios do PRODASEN, den~re os quaIs dea~aco

os Srs .. Sérg I o de O~ero R I be i r-o , AnTon I o AugusTo
Araújo da Cunha, Kleber Gomes Ferreira LIma, Fran
CISCO ArThur BO~ges NeTTO e PaTríCia Araújo da
Cunha.

ATenciosamenTe,

É de nossa ~radiyão que, ao InSTalar-se, a
Assembléia Nacional Cone~iTuinTe Inicie eeus ~ra

baJhos a par~ir de um an~eproje~o, oferecido ou
Impos~o pelo Poder es~obelecido. Via de regra,
esse TeXTo bóslco ~ elaborado por uma "Grande
Comies6o" ou por uma "Comis~ao de No"t'dveis".

DeeTa V&Z, ensaiou-se a oferTa a esTa As
sembléia de um anTeprojeTO elaborado pela chamada
"Comiss60 Arinos". Esse Trabalho, embora deavesTI
do do condição de TexTo básjco~ revelou-se uma ge
nerosa fonTe de sugesTões.

É in~ere.sanTe observar que o aludido an
Teproje~o opõe-se fron~almen~s à Tese conservado
ra, que se baTia po~ um TeXTo conSTiTucional ~us

cinTO, res~ri~o à enunciayão de princfplos ge~ais.

Ora, uma ConeTi~uiç~o sinTéTica pode adequa~-sB a
países com experiência democ~áTjca consol idade,
TanTo no plano pol íTlco-lnsTiTuclonal como no pia
no SÓCio-econômico, mas cerTamenTe nOo ss adapTa a
parses que ainda hOJe perseguem a imp~an~ayão e a
consol idayão de uma esTruTura democró~ica de
poder. Os que es~ao empenhados no consTrução d4
democracIa pol íTica e social no Brasl J sabem qu.
uma ConsTITuiyão dessa naTureza, em um país COM
T~adjção aUTorlTá~ja como o nosso, sarV8 mais ~

reproduyão do siSTema de domínio das velhas el 1
~es, que sempre manipularam a elaborayão, a InTer
preTayão e a apl Icay60 das normas conSTITucionais.

Talvez Tenhamos chegado ao momen~o cons~l

TulnT6 de rupTura e crlaçõo de uma verdadeira de
mocracia SOCial, e eSTa é a maie dramáTica InsTOn
CIO de nossa responsabi I idade. A real Idade emerge
da posslbl I Idade, e se deixarmos escapar de nossas

mãos o que a sorTe nos Ofereceu para mudar a so
ciedade brasi lelra, a HiSTória n60 nos perdoará.

E não se Iludam os que pensam que a res
ponsabl I idade Individuai se di IUlró na Assembléia.
o~ Tempos mudaram. NOo há o que escape dos anai&,
• não há o que os cienTisTas sociaiS deixem d.
examinar. Responderemos indlvlduaJmen~e, nominal
menTe~ projeTO de norma por projeTO de norma, e
menda por emenda, VO~O por VOTO, pelae parTes.
pelo Todo, colocando-nos IgualmenTe perTO da con
sagrayão ou do repúdio do fUTuro da póTrla.

Alguns es~60 confundindo os regis~ros da
HISTória com a crônica Josnal faTico, e~quecidos de
que a His~6ria não é rela~o, é CIência, e é produ
zida pela melhor e mais lúcida InTellg&ncia d.
cada época. Pode-se leSlslar em cimo dos inTeres
ses ImediaTOS e das InquieTayÕeS conjunTurais, mas
uma ConsTITuiyão elaborada a par~ir desses equívo
co~ Tranfo~mar-se-á numa inapelável condenaçáo do
nosso nome~ da nosso hon~a e do nossa compeT6ncia.

A f6rmula de Trabalho adoTado por esTa As
sembléia Cons~jTuinTe, paUTada QM seu RegimenTO,
desencadeou uma das mais ~icas e inédiTas expe
riências consTITucionais da modernidade. Referimo
nos à dIvisão do ~rabalho em um processo ascenden
Te e progressivo, aTravessando quaTro InsT~nclas

de JulgamenTo, de Comissão a Comissão, aTé O
Plenório, de onde, afinal, emergiró a ConsTITul y60
Democró~lcq que seró promulgada.

A par~lcJpayão dos mais variados seTores e
segmenTOS da populaç&o na base dessé procQseo .as
cendenTe, como eSTá regiSTrado nos AnaiS das Sub~

comissões, 0ferece~no. um paradigma sem prec.d.n
Tes em nossa hisTória oon.~l~uclonal.



-3-

Pelo p~lmelrd vez, buscou-se c origem no
local da origem - o povo. E 8sse paradigma popu
lar, apesar de suas I ImiTações, Inscreve-se como
referencial Jegí~jmo para explicITação dos InTe
resses que cada um de nós, ConsTITuinTes, repre
senTamos nesTa Assembléia.

Os aporTes que o povo T~ouxe para O nosso
Trabalho, ressalvados os corporoTlvos - e ol9umas
vezes aiá esTes -, são iodos eles o que nõo pode
riam deixar de ser: uma víVido cobranço da díVida
sooiol do ESTOdo.

A ConSTITuiÇão democráTIco que nos propo
mos elaborar oeverá ocupar o ESTado, priMordial
menTe, na Tarefa de resgaTar da miséria e da mar
ginal Idade alguns ml Ihôes de brasi leiros, enTre 05

quais crlanço5 - o que é Inoffllnóvel -, que sobre
vivem em condições subumanos, SUjeiTaS à fome e à
subnuTrição, b carênCia de habiTação e de sanea
menTo báSICO, $em acesso à saúde, à escolarizo9ão,
ao Trabalho, sem quolque~ chance, enfim, de uma
exisTênclo digna.

Se o Cidadania é p~essuposTO pa~a o eXe~

creio da democracia, Todo e qualquer cldadôo bra
si lalro em condições subumanas de exlsTénclo é,
concreTamenTe, um nãO-Cidadão, po~Todor de néo
direiTOS, ISTO é, de direiTOS que, embora prevIs
TOS COnSTITucionalmenTe, SÔO de exercíCIO e
eficácia Impo$sívels. Se a soberania do povo é
Também pressuposTO dos regimes democr6Tlcos, a
conSTITuição deve firmar, como dever primeiro do
Estado, a garantia de condições mínimas de eXIs
tência digna para esse povo, sem o que povo algum
exerce plenamenTe sua soberanlO. Por Ú'T1MO, se a
nacional Idade é elemenTO fundamenTai para a demo
cracia, o ESTado Tem compromisso de resgatar esses
nacionais do verdadeiro "exíl io·· Interno a que es
tOo submeTidos. Não há democracIa brasileira que
possa ser InvenTada sem o pressuposto do pagamenTo
dessa dívida social; eSTe é o nosso primeiro dever
enquanto ConsTiTUintes, sem o que nosso discurso
democráTico é hlp6c~i~a e menTiroso.

oials e pai íTieos explOSivas, preVisíveis para o
finol do século, manTido esse modelb de desenvol-

'vlmenTo econômico desarTiculado e descomproMlssodo
cem o desenvolVIMenTO social. Sáe MdlTlplos os es
Tudos realizados por pesquisadores e CIenTiSTas
SOCiais, abordando essa probleMá~lca. En~re esses
eSTudos, sal lenTa-se a pesquisa "Brasl I 2000", e
comandada pela PreSidênCia da Repúbl ica ao profes
sor Hél lO ~oguorlbe.

o quadro de sofrimenTO, de miséria e de
ViolênCia que hOje presenciamos neSTe País Torna
se ainda mais aterrador se o prOJeTarmos poro o
flnol do séoulo. Convivemos aTuolmenTe oom 3D mi
lhões de menores carenTes, com mais de 13 ml Ihóes
de Trabalhodores rurais sem Te~ra -- apesar de uma
6bvia defiCiênCia na produção de ai imenTes de con
sumo báSICO --, COM aproximadamen~e ~O mi Ihões de

famíl las sem moradia digna, com mais de 30 milhões
de onalfabetos, Tendo-se ainda em conTa que, da
população ocupada, rural e urbana, mais da meTade
Tem rendimenTOS inferiores a dOIS salarlos
míniMOS, e cUJo nível de Vida varIa, porTanTO, da
miséria à mais eSTriTa pobreza.

ParadoxalmenTe, somos a OITava economia do
mundo e enoabeçamos a 1 Isto dos cinco países d8

mais alTa ~axa de concenT~açõo de renda.

Agora, Senhores, ou buscamos alTe~ar ime
diaTamenTe esse quadro: pela inversão de nossas
prioridades pai íTlcas, econõmlcas, e sociais -- e
Temos a oporTunidade de fazê-lo a90~a nesTa Assem
bléIa ou corremos o risco real ds legar uma
convulsão de eXTrema ViolênCia aos nossos fi lhos.

TíTULO I

CAPíTULO III - DOS DIREITOS pOLíTICOS

DOS DIREITOS E ~IBERDADES FUNDAMENTAIS

TíTULO II

DOS FUNDAMENTOS DA NAÇÃO

- DOS DIREITOS COLETIVOS

- DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

- DO POVO E DA NACIONALIDADE

- DA SOBERANIA DO POVO

CAPíTULO II

CAPíTULO I

CAPíTULO I

CAPíTULO II

PersegUIndo o oUTo-opl loobi I Idode dos dis
POSiTIVOS consTitucionais 7 empenhamo-nos em evitar
o erro da mera produção conSTiTucional de direITOS
InconTeSTados, como é, a exemplo, o direiTO à Vida
e o exlsTênolo dIgno. Todos oonheoemos a
Ineflcáolo desse Tipo de norma, pe desooomponhodo
dé InSTrumenTOS que garonTom o euo cpf 100ÇÔO. Lo
go, olém do enunolodo de dIreiTOS, é preoiso que o

ConSTITUInTe ocupe-se Tombém do ImplonToção de me
oanlsmos no ConSTITuição, que obrIguem o ESTOdo à
real Izoçôo de pol fTlooe, planos de meTos e progro
mas, conjunTamen~e à e~lação de eSTrUTura InSTiTU
cional que se flze~ necessórlo ao alcance desses
fins. Sem isso o senTido desses direiTOS fundomen
Tols, oomo o dIreITO à vldo e à exlsTênoia digno,
.e exaure, demos09icamen~e, na reTórica da norma

oonsT ! TUO I ono I .

DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS

TíTULO III

CAPíTULO III - DO ESTADO E DE SUAS
RELAÇÕES COM A SOCIEDADE

CAPíTULO rII - DO TRIBUNAL DE GARANTIAS
DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS

- DA DEFENSORIA DO POVO

- DOS INSTRUMENTOS ~URíDICOS

CAPíTULO IV - DO ESTADO E DE SUAS
RELAÇÕES COM OS DEMAIS ESTADOS

CAPíTULO II

CAPíTULO I

Vale expl leiTor, uma vez mais, a diferença
enTre as ~esea da ConSTITUiÇão aTomis~a e da Cons
TITUIção ~lnTáTioo. Uma demooraola pol fTloo, im
plOnTOda por umo Con~TiTuição anol íTloa, e insTru
men~al, Tende à consT~ução de uma democracia 50

olal, onde a própria ConSTITUIÇão é ferromenTa do
prooesso de demooroTlzação da sooiedode; uma demo
oroola pol fTloa, ImplonTada oTravés de uma ConSTi
Tuição slnTéTloa, é umo demoorooia de faohada,
onde o oarência de 5UO aUTo-apl ioobi I Idade garanTE
o oonTrole da efloáola das normas conSTITucionaIS,
segundo os inTeresses das el iTes do poder. ESTa é
o Tese dos que Temem a democracia soolal, oomo uma
ameaça o seus privilégios. ESTa Tese é uma TraIção
aos anseios do povo brasrlerro e à sua vonTode
democróTloa.

Quero ohamar o oTenção dos nobres ConSTI
TuinTes paro o perspeCTiva Trógioa que emerge do
duplo senTido que essa Idéio de Trolção oonTém. Se
d. um lado o TraIção pol fTloa impl 100 a fotsa re
pr••enTação doe inTeresses majoriTórfos de jU5Tr
ça socia', manife8~os nos movimenTOS socrQJe des
~e. úlTimos anos, esso Tradlç60 Torna-se mais
Tróslca ainda s. oonslderados as perspeoTlvas so-

TíTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

CAPíTULO I -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPíTULO II - DA ANISTIA

P_6503
Realce


